
Nas vésperas da guerra, o Péricles de Tucídides diz aos atenienses que o que os 
distingue dos outros é compreender que as palavras não prejudicam a acção. A sua

democracia impõe como modo de decisão estratégica um debate público onde os cida-
dãos podem exprimir livremente as suas divergências.
Raymond Aron quis estar na primeira linha no grande debate francês, europeu e oci-
dental do princípio da Guerra Fria, uma intervenção que se situa na continuidade do seu
combate na resistência e no exílio. Empenha-se a fundo, como pensador, como jorna-
lista e como político, na procura de um caminho por onde fosse possível conter os ris-
cos paralelos da guerra e da rendição perante a dupla ameaça da dominação imperialista
e da uniformização totalitária. Todas as frentes eram necessárias, sobretudo na fase crí-
tica de ruptura entre os «dois campos», por volta de 1947, quando Raymond Aron ainda
tem o seu lugar entre os responsáveis do partido gaullista e, ao mesmo tempo, inicia a
sua coluna no Figaro e publica, no ano seguinte, Le Grand Schisme, o primeiro ensaio longo
sobre a conjuntura histórica e a natureza da Guerra Fria, cujos temas são desenvolvidos,
de forma mais ordenada e precisa, em 1951, em Les Guerres en Chaîne. 
A escolha de Raymond Aron, que prejudica seriamente os primeiros passos da sua car-
reira académica, marca o debate da Guerra Fria. Se outros – poucos – puderam mostrar,
com igual coragem, a sua determinação de defender a civilização ocidental, em nome da
liberdade, perante a estratégia do caos e as ilusões dos suspeitos do costume, mais nin-
guém foi capaz de definir, com igual rigor, uma linha coerente de resposta contra a pres-
são soviética e a vaga comunista, assente tanto na restauração da democracia pluralista
e dos estados nacionais, como na institucionalização da aliança atlântica e da integração
europeia. No mesmo sentido, ninguém soube apresentar tão bem os fundamentos
morais, políticos e estratégicos desse caminho estreito, um exercício onde se revela um
homem com qualidades excepcionais: contra a corrente, vale o seu gosto de negar as
ideias feitas, contra os preconceitos conformistas prevalecem a integridade do seu
método analítico e a eloquência da sua pedagogia, contra o pessimismo persistem a von-
tade de lutar e a inteligência política, a par de um humanismo profundo, que se traduz
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num espírito de confiança e na recusa de fatalismos históricos, intacto mesmo perante
as piores catástrofes, onde a dor por vezes lhe impôs o silêncio. 
O grande debate, decisivo para a sobrevivência da Europa e da democracia, tem de ser
travado tanto com o inimigo totalitário, como com os adversários políticos e com os alia-
dos mais zelosos. Desde logo, é preciso dar combate à União Soviética, assim como aos
partidos comunistas europeus, muito fortes em França e na Itália, que prolongam a sua
estratégia imperial do outro lado da divisão bipolar: na Guerra Fria não há separação
entre políticas externas e políticas internas, a fronteira estratégica atravessa os estados e
a decisão pode depender das lutas entre os partidos. Do mesmo modo, a urgência de
desenhar as clivagens essenciais na política internacional e na política interna, exige
assumir, com uma certa brutalidade, a necessidade de dar forma a um «partido ameri-
cano», dirigido pelos socialistas, pelos trabalhistas e pelos democratas-cristãos euro-
peus contra as secções do Kominform, correndo o risco de ter a seu lado os inimigos da
véspera. Ainda nesse terreno, os princípios e a eficácia estratégica exigem separar as
águas para demarcar a coligação ocidental dos interesses coloniais, pois a pior maneira
de parar o imperialismo do futuro é proteger os imperialismos do passado, nomeada-
mente nas periferias asiáticas, onde o estalinismo atrai fortemente os nacionalismos
emergentes. Por último, torna-se necessário conter os reflexos de simetria, tanto dos
que se arriscam a repetir o erro fatal dos fascismos e opor à ameaça soviética um totali-
tarismo anticomunista, como dos que querem resistir à expansão totalitária com uma
contra-ofensiva que reproduz os mesmos métodos de luta, põe em causa os valores libe-
rais e pode provocar o inimigo soviético ao ponto de desencadear uma escalada da vio-
lência. A consciência clara de que está em jogo tudo, ou quase tudo, o que há de mais
importante exige tanto o empenho na acção e a determinação da vontade, como a seve-
ridade da análise e a moderação estratégica. 
Raymond Aron está presente em cada um desses debates, sem contemplações quanto ao
essencial, mas tentando sempre pôr-se no lugar dos outros. Os seus argumentos concen-
tram-se em três problemas principais: em primeiro lugar, o encadeamento das guerras e
das revoluções, em segundo lugar, as mudanças no campo diplomático e na distribuição
internacional do poder no fim da II Guerra Mundial e, em terceiro lugar, a análise das
alternativas, indispensável para definir uma estratégia ocidental que possa impedir o
regresso da guerra total e evitar o suicídio europeu na sequência da revolução atómica. 

GUERRA E REVOLUÇÃO

A dialéctica entre a guerra e a revolução, a cadeia diabólica das guerras totais e das revo-
luções totalitárias, é um tema fundamental para Raymond Aron e para a sua concepção
trágica da história do século XX. 
Em 1914, as paixões nacionalistas e a sociedade industrial criam as condições para que o
despertar do «monstro guerreiro», prisioneiro do Concerto Europeu durante quase cem
anos, transforme mais uma guerra entre as potências europeias numa guerra com uma
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expansão e uma amplificação sem precedentes1. A nova Grande Guerra é a primeira
guerra mundial e a primeira guerra hiperbólica2 ou, na fórmula canónica, a primeira
guerra total. A sua consequência mais directa é a destruição dos regimes políticos das
potências vencidas, a começar pelo império russo: nas guerras modernas, os regimes
políticos não escapam à derrota. Num momento decisivo, em Fevereiro de 1917, a abdi-
cação do czar e a Revolução de Fevereiro de 1917 ameaçam fechar a frente oriental e dei-
xar as potências centrais com as mãos
livres para a ofensiva decisiva na frente oci-
dental. O fim da autocracia russa remove o
último obstáculo que está a adiar a decisão
norte-americana de entrar na guerra euro-
peia ao lado das democracias. A interven-
ção dos Estados Unidos assegura a vitória da Entente, mas a decisão paralela de manter
a Rússia pós-czarista na guerra destrói as possibilidades de estabilizar o regime consti-
tucional e torna possível o golpe de Estado bolchevique, em Outubro de 1917. O pri-
meiro acto do poder revolucionário é sair, unilateralmente, da guerra imperialista: sem
reconhecer os limites da sua revolução, os leninistas antecipam que a continuação da
guerra vai provocar a revolução na Alemanha, que consideram indispensável para con-
solidar a transição socialista europeia, nos termos previstos por Marx, e para salvar o
seu próprio regime. 
Na fórmula de Elie Halévy, «a crise mundial de 1914-1918 não foi só uma guerra, mas
também uma revolução»3. Raymond Aron sublinha que a guerra europeia é a origem
comum das tiranias modernas. O comunismo russo tem a derrota como antecedente
imediato e as consequências psicológicas e materiais da guerra marcam a emergência do
nazismo. As tiranias reaccionárias são réplicas da tirania comunista com a qual tendem
a convergir, como antíteses da democracia ocidental4. A guerra total está directamente
na origem da primeira revolução totalitária, as origens da segunda revolução totalitária
são inseparáveis quer da I Grande Mundial, quer da revolução comunista. 
O passo seguinte na dialéctica da guerra e da revolução é dado por Carl Schmitt, que
considera não só que «a guerra é a essência de tudo», mas também que «a guerra total
determina a natureza e a forma do Estado total»5. Essa posição pode ser interpretada no
duplo sentido em que, por um lado, os regimes totalitários reproduzem o modelo da
organização militar na formação de um garrison state e, por outro lado, são formados
para travarem uma guerra industrial numa sociedade de massas, onde as condições da
vitória estratégica exigem a concentração e a mobilização total dos recursos disponí-
veis, incluindo a «mobilização do entusiasmo», um domínio onde a técnica totalitária
parece insuperável. 
Raymond Aron, sem ter de admitir a validade do sentido normativo da proposição cons-
titucional de Carl Schmitt, não está longe de concluir, empiricamente, no mesmo
sentido. Na Grande Guerra de 1914-1918, a «surpresa técnica» – a conjugação da demo-
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cracia, em que a conscrição universal faz da guerra uma guerra entre povos, e da indús-
tria, cuja capacidade de produção em série se traduz na capacidade de destruição em
massa – surge como o principal perturbador dos planos dos estados-maiores, depois da
neutralização da ofensiva alemã na batalha do Marne ter enterrado os exércitos num
impasse defensivo. Mais do que as paixões ou o idealismo, a técnica é o motor que
comanda a ascensão até aos extremos da guerra de aniquilamento e explica o massacre
nas trincheiras. Por sua vez, a mobilização do ódio nacionalista, indispensável para
suportar as perdas e assegurar a coesão interna, implica o fracasso das tentativas diplo-
máticas de conciliação e determina os termos de uma paz incerta, que quer subordinar a
ordem internacional aos princípios da democracia constitucional e da autodeterminação
nacional, sob a tutela da Sociedade das Nações. Nas origens da II Guerra Mundial está a
vontade de conquista e de expansão imperial do regime totalitário alemão: a I Guerra
Mundial destrói as instituições tradicionais europeias, que podem atenuar a tendência
para o colectivismo e o nivelamento, e das suas ruínas emergem os movimentos revolu-
cionários que querem recomeçar a guerra para restaurar o império universal6. Nesse sen-
tido, a guerra é a origem, a vocação e o destino das revoluções totalitárias, e os regimes
da «guerra civil permanente»7, depois de capturarem as principais potências continen-
tais, a Rússia e a Alemanha, vão provocar uma «guerra civil internacional» entre as ideo-
logias universalistas e entre as grandes potências, que é a continuação e a negação da
I Guerra Mundial.
Logo no princípio da II Guerra Mundial, uma tese importante, que aparece formulada,
sucessivamente, por James Burnham e por E. H. Carr8, define o conflito como etapa de
uma revolução. James Burnham defende que o comunismo russo, o nazismo alemão e o
New Deal norte-americano são outras tantas formas de realizar a mesma revolução pós-
-capitalista e pós-socialista que assinala o advento da «sociedade dos organizadores». Se
a I Guerra Mundial foi a última guerra capitalista, a segunda é a primeira da «era dos
organizadores» e trava-se entre três grandes potências – a Alemanha, o Japão e os Esta-
dos Unidos – que são os nomes emprestados aos três centros estratégicos formados nas
principais concentrações industriais modernas. Trata-se de uma guerra permanente e
sem decisão, uma vez que nenhum dos três pólos pode ser destruído pelos outros, 
e serve para estabilizar a divisão tripolar que estrutura os equilíbrios entre os superesta-
dos da nova era9, 10. 
Edward Carr, mais prudente nas suas previsões, tem a mesma tese sobre a dinâmica
revolucionária da guerra11 e, aparentemente, a mesma vontade de ver a guerra desfazer
as velhas estruturas: a guerra é produzida pelas condições que tornam necessária a revo-
lução e aceleram a sua realização: nenhuma guerra jamais restaurou o status quo antebel-
lum. Os objectivos da I Guerra Mundial foram a democracia e o nacionalismo, que já não
respondem à crise revolucionária, que começa com a Revolução de 1917 na Rússia e se
prolonga por uma vaga autoritária na Turquia, na Itália, na Polónia, em Portugal e na
Alemanha. Para salvar os princípios democráticos e de autodeterminação é preciso ultra-
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passar o capitalismo liberal e preservar um movimento supranacional de formação de
uma ordem europeia12. 
Raymond Aron reconhece a pertinência de parte dos argumentos de James Burnham 
e E. H. Carr. A guerra acelera as mudanças e a guerra total demonstra a necessidade
estratégica de uma concentração crescente de recursos económicos, demográficos e
militares, que se exprime numa tendência pesada para a formação dos grandes espaços.
Por outro lado, a sucessão das guerras europeias demonstra a necessidade política de
superar as divisões entre as velhas potências, combinando a unificação económica 
e militar com a diversidade imposta por uma longa história, que reclama a permanên-
cia dos estados nacionais. Dito isto, não só se opõe ao fatalismo histórico, muito mar-
cado nas teses de James Burnham, como recusa a lógica determinista da tese da guerra
como etapa da revolução. 
As suas críticas remetem para a teoria da guerra, a análise da história e a relação entre os
totalitarismos e a guerra moderna. O argumento sobre a natureza da guerra consolida
uma premissa teórica: «as guerras são, por essência, imprevisíveis»13 e as suas conse-
quências costumam ser diferentes dos resultados esperados. A Grande Guerra de 1914-
-1918 torna-se uma guerra de aniquilamento contra as expectativas de todas as partes.
A sua dinâmica cria as condições para uma
mais do que improvável revolução bolche-
vique, cuja igualmente improvável sobrevi-
vência representa a negação dos princípios
da democracia e da autodeterminação
nacional proclamados pela Entente e insti-
tucionalizados nas Conferências de Paris.
O interregno revela a instabilidade dos resultados do conflito, quando os vencedores e
os vencidos trocam de lugar: a Rússia e a Alemanha, nas mãos dos regimes totalitários,
recuperam para recomeçar a guerra contra a França e a Grã-Bretanha. 
Os argumentos históricos servem para disciplinar a hubris racionalista dos sábios que se
esquecem dos limites humanos. Com ou sem Sarajevo, pode considerar-se como prová-
vel a Guerra de 1914-1918, mas nem por isso a confrontação geral é inevitável: durante a
grande paz do Concerto Europeu, a diplomacia consegue adiar as piores consequências
de uma fusão latente entre a tirania, a técnica e o terror, bem como conter as revoluções e
limitar as guerras, incluindo guerras entre grandes potências. No mesmo sentido, a trans-
formação da primeira guerra europeia do século XX em guerra total é contingente, pois,
se os exércitos alemães tivessem podido concentrar um maior número de homens e
melhorar a rapidez da sua marcha sobre Paris, a guerra podia acabar em dois ou três
meses. Ainda com maior certeza, pode-se admitir que o golpe de Estado de Trotsky nunca
teria existido se o Governo provisório russo não tivesse decidido continuar na guerra14. 
As guerras totais estão na origem dos movimentos totalitários e a dimensão totalitária é,
por sua vez, um factor inédito que condiciona a guerra entre as grandes potências.
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Qualquer lógica racional de competição estratégica recusa a guerra hiperbólica – o
Estado-Maior alemão, a partir de 1933, quer evitar a repetição da escalada e dos massa-
cres de 1914-1918, que expõem os beligerantes ao duplo risco do aniquilamento e da
revolução. Nesse sentido, a justificação estratégica dos regimes totalitários é a sua capa-
cidade para garantir a vitória e evitar a catástrofe: as guerras modernas são guerras
totais, em que os povos se lançam uns contra os outros com todas as suas forças, mas
podem não ser guerras hiperbólicas. Os regimes totalitários são uma forma de concen-
trar toda a vontade, todos os recursos e toda a força de uma grande potência, para tornar
possível a vitória numa guerra total no mais curto intervalo possível, sem resvalar para a
guerra hiperbólica: «o regime totalitário resulta da guerra total e aceita a sua lei mas visa
reduzir a sua duração»15. É um corolário que completa a fórmula de Carl Schmitt: 
a guerra total determina a natureza e a forma do Estado total, o Estado total determina a
forma da guerra total. 
Para concretizar esse desígnio, o Exército Vermelho inventa a doutrina ofensiva da
guerra do movimento, depois imitada pelo Estado-Maior alemão, que desenvolve e
ensaia o conceito operacional da blitzkrieg16. Os golpes iniciais da II Guerra Mundial
confirmam a capacidade do nazismo para obter vitórias decisivas, incluindo sobre a
França, sem repetição da guerra prolongada. Porém, a natureza ideocrática do regime
totalitário obriga-o a formar um império universal e a expansão ilimitada arrasta-o para
uma guerra permanente, a qual se pode transformar, mais tarde ou mais cedo, em
guerra hiperbólica, como vai acontecer com a invasão hitleriana da União Soviética.
Nesse sentido, a antecipação de James Burnham de uma guerra permanente mas limi-
tada, onde não pode haver vencedores e cuja função é estabilizar os três pólos da «revo-
lução dos organizadores», não resiste à lógica da ideologia que tende a prevalecer na
dinâmica das revoluções totalitárias. A lógica determinista da tese de James Burnham
implica que a Rússia, demasiado atrasada, se desfaça, como uma periferia encravada
entre o pólo europeu e o pólo asiático da tripolaridade industrial. Mas a fúria totalitária
do nazismo força a sua ofensiva oriental, sem estarem asseguradas todas as condições
para a vitória rápida, prevista pelo Estado-Maior alemão para o fim do ano de 194117. Eis
como a guerra hiperbólica volta à cena da história – e os nazis excedem mesmo os seus
requisitos mais exigentes da guerra total, quando decidem friamente organizar cienti-
ficamente o extermínio de seis milhões de judeus18. Contra as previsões, a primeira
revolução totalitária acaba por prevalecer sobre a segunda, mais moderna, mais breve e
mais demente.
A guerra é, por definição, imprevisível e as origens da guerra moderna não podem ser
separadas da emergência dos regimes totalitários, mas nem as democracias estão con-
denadas a executar os programas estratégicos dos seus inimigos totalitários, nem é ine-
vitável que o resultado de uma guerra total tenha de ser a revolução totalitária. A análise
estratégica de Raymond Aron é uma teoria da acção, que ilumina uma vontade profunda
de resistir ao pessimismo histórico. 
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A ERA DOS IMPÉRIOS

A II Guerra Mundial não é a etapa de uma revolução, mas os seus resultados, como os de
todas as guerras hegemónicas, onde se confrontam as principais potências internacio-
nais, impõem mudanças profundas. 
Para Raymond Aron, as três grandes mudanças são o regresso dos impérios, que tomam
o lugar dos estados nacionais como as principais unidades no sistema internacional, 
a unificação do «campo diplomático», ao mesmo tempo consequência de uma guerra
travada em todos os continentes e da vontade de dominação mundial dos regimes tota-
litários, e a emergência de uma estrutura bipolar de distribuição do poder que é vincada
pela divisão radical e insuperável entre as duas grandes potências internacionais, em
cuja luta está em jogo o destino de uma civilização. 
O regresso dos impérios representa uma mudança na própria natureza do sistema inter-
nacional, no sentido em que altera o princípio de organização das suas unidades consti-
tutivas19. A Grande Guerra de 1914-1918 precipita o fim dos impérios clássicos europeus
e marca o triunfo dos princípios da Revolução Francesa. Desde logo, é uma guerra entre
nações, onde as paixões nacionalistas comandam o ódio das massas, que as máquinas
da propaganda moderna multiplicam e que se torna eficaz graças à escolaridade obriga-
tória e à imprensa. O recurso constante à mobilização nacionalista determina a defini-
ção da democracia e da autodeterminação nacional como os objectivos de guerra da
coligação vencedora. As ilusões do momento antecipam uma paz democrática assente
no reconhecimento do direito de as nacionalidades se constituírem como entidades
soberanas e autónomas, donde emergem uma dezena de novos estados na Europa Cen-
tral e Oriental. No século XIX, o princípio nacional diminui o número de estados euro-
peus, com a unificação da Alemanha e da Itália, no século XX, o mesmo princípio
aumenta o número de estados e acelera a desagregação do velho continente20. 
O período em que os estados nacionais prevalecem no sistema internacional não excede
os vinte anos do interregno que encadeia as duas grandes guerras, e é posto em causa
mesmo antes de estar assinado o armistício de Novembro de 1918. Desde logo, a revo-
lução comunista, que defende momentaneamente a autodeterminação para se aliar aos
nacionalistas ucranianos e caucasianos na guerra civil contra os «exércitos brancos»,
não aceita subordinar-se a esse princípio, como, de resto, se pode concluir quer do bap-
tismo constitucional do seu Estado, quer da fundação da Terceira Internacional: a
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas é, obviamente, o nome de um império, no
sentido em que não reconhece limites geográficos ou nacionais, e a Internacional
comunista é o instrumento da sua expansão universal. Pela sua parte, a revolução nacio-
nal-socialista também assenta a sua legitimidade na mobilização dos ressentimentos
nacionalistas, e não deixa de se reclamar dos princípios da autodeterminação nacional
para acelerar a união alemã, entre o Anschluss e a decomposição da Checoslováquia, mas
proclama-se, explicitamente, como um Terceiro Império, cujo desígnio está para além
da nação alemã, no duplo sentido em que o seu projecto racial visa criar um homem
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novo e o seu projecto de expansão ultrapassa dos limites mais ousados do imperialismo
pangermanista. 
As duas revoluções totalitárias na Rússia e na Alemanha marcam a ressurgência dos
impérios milenaristas e universalistas21, e o que está em jogo na II Guerra Mundial é a
sobrevivência dos estados nacionais, a velha ordem internacional da Sociedade das
Nações, ou o regresso dos impérios, a nova ordem mundial. 
Paralelamente, a persistência dos estados nacionais é posta em causa no debate sobre os
grandes espaços, que excede as posições totalitárias, bem como as teses da geopolítica
alemã, de resto comparativamente moderadas, no sentido em que defendem uma
aliança duradoura, ou uma co-hegemonia entre as duas grandes potências continentais,
a Rússia e a Alemanha, para assegurar o domínio do espaço euro-asiático22. De facto,
nesse debate mais largo, tanto James Burnham e E. H. Carr, como Joseph Schumpeter e
William Fox defendem, ou antecipam, a reorganização do sistema internacional com
uma redução do número de estados ou, pelo menos, com uma concentração do poder
num número mínimo de pólos. 
Antes da invasão alemã da União Soviética, as previsões de James Burnham e de Joseph
Schumpeter23 projectam o status quo como uma fórmula de equilíbrio duradouro entre
os Estados Unidos, a Alemanha e o Japão, os três pólos industriais da América, da
Europa e da Ásia. Essa distribuição tripolar concentra as forças mais dinâmicas da mo-
dernidade em centros estratégicos periféricos que não são contíguos, ao contrário 
do velho sistema das potências europeias. Os imperativos da modernização e a virtude
da distância antecipam um impasse estratégico prolongado, sem excluir a competição
armada entre as grandes potências para controlar áreas intermédias, nem as guerras
de resistência das periferias mais atrasadas contra o condomínio tripolar24. Depois da
invasão da União Soviética, as previsões alteram-se para projectar a vitória provável da
grande aliança das Nações Unidas como um modelo alternativo de equilíbrio tripolar.
E. H. Carr quer antecipar a permanência da coligação europeia entre britânicos e rus-
sos para conter a Alemanha e assegurar a participação na integração económica da
Europa Ocidental, dirigida, naturalmente, pela Grã-Bretanha, como a principal potên-
cia europeia25; William Fox prefere consolidar uma união anglo-saxónica, a aliança
entre os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, construída ao longo da guerra, como um
pólo único perante o pólo formado pela terceira superpotência, a União Soviética,
numa antecipação original quer da bipolaridade do pós-II Guerra Mundial, que não é
sinónima de ruptura das Nações Unidas, quer da unipolaridade ocidental do pós-
-Guerra Fria26. 
Durante os anos da guerra, Raymond Aron admite, sem entusiasmo, a pertinência das
teses sobre os grandes espaços, ao mesmo tempo que rejeita a reprodução dos modelos
totalitários e os projectos de unificação europeia como uma utopia imperial perigosa. Os
grandes espaços podem ser reclamados pela própria dinâmica da guerra, mas a unifica-
ção política não deve ser imposta, nem é inevitável, e a concentração do poder num
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número restrito de grandes potências não constitui, em si mesma, um factor de estabi-
lidade internacional. A unidade europeia deve ser limitada e a integração supranacional
só é indispensável na economia, para impedir o regresso do isolamento nacionalista e do
nacionalismo económico. Os impérios têm de ser combatidos: «os grandes e os peque-
nos estados vivem e morrem juntos»27, uma vez que a ordem imperial já não é uma
ordem internacional. 
Desde 1945, os resultados da guerra impõem o reconhecimento do regresso dos impé-
rios como uma realidade incontornável: «a paz que aí vem será à escala da guerra que
termina»28. A vitória das duas grandes potências periféricas, os Estados Unidos e a União
Soviética, com um domínio incontestado sobre o sistema internacional e sobre uma
Europa arruinada, tal como a revolução
militar, com a bomba atómica, que joga a
favor de uma ainda maior concentração do
poder, confirmam que a paz da guerra
total é a paz dos impérios. 
As grandes potências vencedoras têm um
poder sem precedentes. Os Estados Uni-
dos e a União Soviética são ambos estados
multinacionais de escala continental, com
grandes exércitos modernos e uma população de mais de cem milhões de habitantes. 
A União Soviética deixou de ser uma experiência revolucionária e passou a ser um impé-
rio totalitário que domina o espaço euro-asiático e realiza assim a parte convencional do
programa estratégico do seu rival nazi. Os Estados Unidos, pela segunda vez, decidem
uma guerra hegemónica, que conseguem disputar, simultaneamente, na Europa e na
Ásia Oriental, e opõem ao universalismo comunista a sua convicção na universalidade
dos valores da liberdade e da democracia, bem como a sua visão da paz democrática e da
aliança das Nações Unidas, que exprimem a sua vontade de não regressar ao velho iso-
lacionismo, de serem reconhecidos como uma potência internacional e de imporem o
seu modelo de ordenamento internacional. 
O directório dos impérios pode assegurar a ordem internacional e a estabilidade no
pós-guerra, se os Estados Unidos e a União Soviética se puderem entender e, inversa-
mente, a paz é impossível com a sua divisão. Não é preciso muito tempo para com-
preender a inevitabilidade da ruptura. A oposição entre os dois impérios é,
simultaneamente, estratégica, política e ideológica, tal como na Guerra de 1939-1945 e,
nesse sentido, a terceira guerra é a continuação da II Guerra Mundial. Porém a redução
do número de contendores dramatiza o conflito, pois na competição bipolar já só há
lugar para um vencedor, e as armas atómicas tornam esse resultado num dilema apo-
calíptico: império universal ou extinção29. 
Quando James Burnham revê as suas teses, insiste em que a mudança radical imposta
pela surpresa atómica torna imperativo o monopólio nuclear, pois só assim é possível
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assegurar que essas armas não serão usadas e que a civilização pode sobreviver. Como
não é possível formar um Estado mundial, é imperativo que os Estados Unidos assegu-
rem esse monopólio e se transformem num império mundial para assegurar esse mono-
pólio, o qual, por sua vez, torna possível consolidar a hegemonia norte-americana com
a neutralização da ameaça soviética, remetendo o seu inimigo totalitário para um esta-
tuto permanente de inferioridade estratégica30. Raymond Aron concorda com a impossi-
bilidade de formar um Estado mundial, tão profunda é a cisão entre os dois
superestados, incapazes sequer de falar a mesma linguagem, mas permanece céptico
quanto ao anúncio do império universal, que não decorre necessariamente de uma uni-
dade militar mundial imposta pelo controlo das armas decisivas – armas atómicas, mís-
seis e bombardeiros de longo alcance31. O predomínio norte-americano, se existisse, não
se traduziria por um governo mundial, mas pela subordinação do conjunto dos estados
a um conjunto de regras32. 
A segunda mudança resultante da guerra é, na fórmula de Raymond Aron, a unificação
do «campo diplomático», determinada pela técnica e pelo progresso da ciência, bem
como por uma solidariedade estratégica e militar sem precedentes entre os continen-
tes33. Desde o início da II Guerra Mundial, em 1939, a cadeia das interacções estratégicas
revela essa unidade. Para assinar o Pacto Germano-Soviético, Estaline garante previa-
mente a vitória das suas armas contra o exército japonês na Mongólia; a rendição da
França, em Junho de 1940, é o sinal para o avanço japonês no Vietname e na Ásia do
Sudeste; depois de Pearl Harbour, Hitler declara formalmente guerra aos Estados Uni-
dos. O aumento exponencial das capacidades de projecção do poder, em distância, em
força e em intensidade, entre o primeiro bombardeamento de Tóquio, o desembarque na
Normandia e a destruição de Hiroxima, contribuem para a tendência de unificação, tal
como a presença maciça dos exércitos aliados na Europa e na Ásia Oriental, incluindo a
ocupação militar permanente da Alemanha, do Japão e da Coreia. 
A cisão entre os Estados Unidos e a União Soviética confirma a continuidade dessa com-
petição sem fronteiras, que anula as divisões geográficas e, mesmo, a fronteira entre a
política internacional e a política interna dos estados, irrelevante para fazer parar as
ideologias. Desde logo, a ruína da Europa, a ocupação do Japão e a guerra civil na China
neutralizam as áreas intermédias, que são indispensáveis, senão para contrabalançar as
duas superpotências, pelo menos para as separar e moderar o seu conflito. Por outro
lado, a oposição entre os Estados Unidos e a União Soviética reproduz a luta entre a
potência marítima e a potência continental, que se trava à escala mundial, com a tenta-
tiva do império comunista para expulsar o seu rival e unificar o espaço euro-asiático e a
resistência do império norte-americano para manter as suas alianças na Europa Ociden-
tal, no Japão e na China. Por último, a luta é o confronto entre um império ideocrático
universalista, que não reconhece limites à sua expansão, e um império liberal confiante
quer na sua força, quer na validade universal dos seus princípios constitucionais: o con-
flito é inexpiável e, no fim, só pode terminar quando um dos dois admitir a derrota. 
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A terceira mudança é a extraordinária concentração de poder em dois estados gigantes-
cos situados na periferia da civilização ocidental. A guerra realiza a profecia tocquevil-
liana sobre a ascensão simétrica dos Estados Unidos e da Rússia, dois colossos de
escala continental que, no século XIX, se expandem um em direcção ao outro, e acabam
por se encontrar, no século XX, no extremo oposto, ao longo das linhas de demarcação
que separam os exércitos das Nações Unidas em Berlim, na Alemanha e na Europa em
Maio de 1945. 
A vitória das duas grandes potências periféricas é total e fica completa com a emergên-
cia de um regime bipolar: a guerra tripolar entre os Estados Unidos, a União Soviética e
a Alemanha termina com a destruição do pólo que, no início da guerra, é o mais forte34

e os exércitos dos vencedores ficam face a face na Europa e na Ásia, espaços vazios no
fim da II Guerra Mundial. A derrota alemã deixa o império soviético sem rival continen-
tal no espaço euro-asiático, o declínio britânico torna os Estados Unidos o seu sucessor
natural como a única grande potência marítima. Não existe nenhum outro Estado como
um estatuto comparável e a desproporção entre o poder dos Estados Unidos ou da União
Soviética e qualquer das restantes potências, mesmo sem contar com a arma atómica,
não tem precedentes: tanto a redução extrema do número de grandes potências, como o
nível de concentração do poder são inéditos. É nesse sentido que William Fox funda-
menta a distinção entre superpotências, as únicas que têm capacidade de intervenção à
escala mundial, e as outras grandes potências, cujo poder não excede os limites da inter-
venção regional. 
Para Raymond Aron, a bipolaridade é um regime inerentemente instável: «entre dois
pretendentes ao império, a rivalidade e não a entente é conforme ao curso das coisas
humanas, mesmo quando se trata do império do universo»35. Nesse sentido, a dinâmica
de bipolarização é uma propriedade estru-
tural do sistema de distribuição do poder
do pós-II Guerra Mundial. Em qualquer
caso, essa tendência é acentuada pela opo-
sição entre o comunismo e a democracia,
que acrescenta às tensões estruturais e estratégicas uma dimensão ideológica, que tor-
nam a oposição bipolar rígida e insuperável. No fim da II Guerra Mundial o veredicto é
claro: «esta guerra prolongar-se-á, para além dos platónicos armistícios»36.

NEM PAZ, NEM GUERRA

O sentido mais importante da escolha de Raymond Aron, quando decide intervir no
debate do pós-II Guerra Mundial, parece ser a procura de uma estratégia ocidental alter-
nativa à paz imperial e à escalada para mais uma guerra hiperbólica, que só pode ser,
pelo menos no caso da Europa, uma guerra nuclear. 
O resultado da II Guerra Mundial é, ao mesmo tempo, o fim de um pesadelo e uma catás-
trofe. Por serem hiperbólicas as guerras totais têm sempre de ser a última de todas guer-
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ras, e essa dinâmica, que impõe o aniquilamento do inimigo, cria as condições para uma
nova guerra37. Os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, prisioneiros dessa lógica, quiseram
impor a rendição incondicional e forçaram a Alemanha e o Japão a continuar as hostili-
dades até à sua destruição, mesmo sem terem garantias sobre a aliança com a União
Soviética, à qual a guerra abre as portas da Europa Central e da China. A Grã-Bretanha e
a França contam-se entre os vencedores, mas deixaram de ser potências de primeira
ordem: «uma grande potência define-se pela sua capacidade de escolher entre a paz e a
guerra e todos os Estados europeus perderam essa capacidade»38. A Europa, ocupada
pelos Estados Unidos e pela União Soviética, deixa de estar representada entre as gran-
des potências: já não há um concerto europeu, só há um concerto mundial. 
Que fazer? O primeiro passo é definir a natureza da situação estratégica. Raymond Aron
resume o impasse da Guerra Fria com a sua fórmula magistral: «paz impossível, guerra
improvável»39. A paz devia ser possível entre duas grandes potências em equilíbrio rela-
tivo mas a natureza ideocrática do regime comunista impede uma divisão estável das
esferas de influência respectivas entre os Estados Unidos e a União Soviética e exclui
uma paz de compromisso. A teoria leninista postula a inevitabilidade da guerra entre os
«dois campos», sem deixar lugar para acordos diplomáticos estáveis. A maior força do
comunismo é a pretensão de universalidade, a recusa de limites à sua expansão, a von-
tade de dominação total, não só dos estados, das nações e das classes, mas também das
ideias, dos costumes e dos homens – à custa da vida de milhões de pessoas – o que torna
qualquer trégua virtual, por definição.
Porém, a guerra é, pelo menos provisoriamente, improvável. Desde logo, por existir um
equilíbrio fundamental entre as posições das duas grandes potências, consolidado pela
surpresa atómica: ninguém sabe se se trata da arma decisiva, capaz de impor, por si só,
a capitulação, e daí resulta um equilíbrio cuja precariedade não exclui a sua duração:
«essa incerteza é favorável à paz belicosa. Não se joga aos dados com o futuro da huma-
nidade»40. Por outro lado, há uma diferença entre o racismo nazi e o determinismo
comunista, mais confiante no seu domínio científico sobre o sentido da história, que lhe
garante a vitória final: «o imperialismo de Estaline não é menos desmedido do que o de
Hitler, é menos impaciente»41. No mesmo sentido, os códigos operacionais do leni-
nismo referem-se a movimentos de fluxo e de refluxo no processo revolucionário.
A Grande Guerra tornou possível a revolução russa, a II Guerra Mundial fortaleceu a
posição da União Soviética e abriu um segundo ciclo de expansão revolucionária e impe-
rial, que vai ser explorado por todos os meios possíveis, menos provocar uma nova
guerra: Estaline «não tem os meios para repetir Pearl Harbour à escala atómica»42. Por
certo, a conjuntura pode ceder a uma escalada que provoca uma terceira guerra mundial
– a Guerra da Coreia justifica um pessimismo crescente das previsões – mas nem é essa
a estratégia estalinista, nem esse é um resultado inevitável. 
O segundo passo implica traduzir essas premissas analíticas numa estratégia que possa
compensar a instabilidade implícita na definição da Guerra Fria. Para começar, parece
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indispensável evitar a repetição do cenário da capitulação e impedir o cenário oposto de
uma guerra preventiva. O síndroma de Munique está sempre presente e revela uma
ansiedade persistente, quer com a tendência para a rendição perante a força da União
Soviética, quer com os riscos de uma inclinação norte-americana para preservar a
aliança das Nações Unidas. No fim da guerra, a União Soviética, cujas armas destruíram
o monstro do nazismo, tem o prestígio dos vencedores e o comunismo quer e pode apa-
recer, na Europa e na Ásia, como a vaga do futuro. Contra essa tendência, Raymond
Aron insiste em que a vitória do comunismo é uma calamidade equivalente à do
nazismo e defende uma linha de resistência que opõe a democracia, a independência
nacional e o progresso à subordinação a um império continental autocrático, opressivo
e pobre. Inquieto com os Estados Unidos, o aliado indispensável de uma Europa desar-
mada, Raymond Aron afirma que, tal como Chamberlain, Truman só reconhece a
ameaça totalitária depois de Praga43. A viragem presidencial é anterior e, se pode não
ser completa logo nos princípios de 1946,
com os longos telegramas de Moscovo
enviados por George Kennan, ocorre cer-
tamente antes do Plano Marshall, que
marca a decisão estratégica norte-ameri-
cana de permanecer na Europa Ociden-
tal44. No extremo oposto, é necessário
neutralizar as estratégias de guerra pre-
ventiva contra a União Soviética, que tentam maximizar a vantagem momentânea do
monopólio nuclear dos Estados Unidos. Trata-se de uma linha minoritária, talvez mais
forte do que se possa admitir na altura45, mas, em todo o caso, para Raymond Aron, 
«a vitória de um Estado pela destruição total do seu rival pode infligir à própria civiliza-
ção uma ferida secreta, impossível de curar»46. 
Em 1948, a guerra preventiva, bem como o unilateralismo ou a recusa das alianças, per-
tence ao passado nas estratégias norte-americanas. A mudança imposta por Pearl Har-
bour e por Franklin Roosevelt assenta nas coligações e nas instituições multilaterais e
rejeita a guerra preventiva. A doutrina do containment, que se compromete a recorrer a
todas as medidas para travar a expansão soviética – incluindo o reforço militar em áreas
críticas na Europa e na Ásia Oriental – excepto à guerra geral, vai preencher a ausência
de orientação estratégica e torna-se a política oficial dos Estados Unidos. Raymond
Aron, desde a primeira hora, reconhece a qualidade essencial da teoria de George Ken-
nan: «O objectivo mínimo é o containment, o objectivo ulterior o povoamento da no man’s
land por regimes não-subordinados ao comunismo internacional, os meios a ajuda eco-
nómica e política, sob a protecção da ameaça atómica.»47 Todavia, Raymond Aron não
partilha a análise, demasiado optimista, de George Kennan, que sobrevaloriza a crise de
legitimidade do regime comunista na União Soviética e considera que o poder soviético
está no seu auge, no fim da Guerra Mundial. De certa maneira, a linha justa do diplomata
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norte-americano parte de uma análise incorrecta sobre o equilíbrio das forças, a qual
pode explicar as oscilações posteriores acerca de questões decisivas para consolidar a
sua estratégia de contenção, como a questão alemã ou o tratado de Washington, em que
acaba por se opor ao programa de Londres, por considerar insustentável a divisão da Ale-
manha, bem como à formação da Aliança Atlântica, por temer os riscos da militarização
da relação entre as duas grandes potências48. Longe dos centros da decisão estratégica,
o filósofo francês não comete nenhum desses erros de avaliação. 
Raymond Aron persiste na sua defesa da estratégia defensiva norte-americana, nomea-
damente contra os que querem substituir a doutrina da contenção por uma estratégia de
libertação, para corrigir as assimetrias entre a posição ocidental e a linha comunista e
passar à ofensiva contra a União Soviética49. Essa moderação é tanto mais notável
quando ele próprio é um crítico severo da passividade norte-americana perante a ocupa-
ção e a sovietização da Europa de Leste. Mas, passado o bom momento, pensar que a
libertação dos regimes comunistas é possível sem os custos de uma guerra torna-se uma
ilusão perigosa: a Guerra Fria é «uma terceira via, em que os dois campos se empenha-
ram desde 1946; nem paz, nem guerra»50. 
A essência da estratégia de contenção é o tempo51. Tudo pode mudar, no campo sovié-
tico, se a expansão totalitária for travada e as forças internas de mudança puderem fazer
o caminho, quer na União Soviética, quer nas suas relações com os satélites comunistas.
A viragem da Jugoslávia e a sobrevivência de Tito depois da sua condenação pelo Komin-
form representam a derrota mais séria da União Soviética desde 1945 e esse precedente
pode ser seguido, no futuro, pela China52. O totalitarismo comunista não é invulnerável,
o império soviético não é indestrutível. 
Por outro lado, ganhar tempo é a única estratégia possível para a Europa, onde a alter-
nativa imediata à Guerra Fria é a guerra total. Para assegurar a estabilidade da instabili-
dade bipolar e a duração de uma trégua precária, é indispensável consolidar uma
fórmula de equilíbrio no centro da competição bipolar – a divisão da Alemanha –, fixar
um princípio de legitimidade – a democracia pluralista – e definir um programa político
com uma visão de futuro – a integração europeia. 
A Alemanha é a chave da questão europeia53. Raymond Aron compreende logo que o
nazismo morreu com Hitler e toma partido a favor da reconciliação com o inimigo da
véspera, que implica uma inversão das alianças. Para a Alemanha, a derrota de 1945 deve
ter o mesmo significado do que a derrota de 1815 para a França – o fim do período impe-
rialista54 – e, a partir daí, tudo é possível. Porém, a União Soviética impõe, desde os pri-
meiros meses, a sovietização da Alemanha Oriental e compromete, deliberadamente, 
a unidade alemã. A divisão da Alemanha é, tal como a divisão da Europa, transitória: os
alemães vão manter a sua vontade de ser uma nação para lá da grande cisão internacio-
nal. Se a divisão vai persistir enquanto durar a Guerra Fria, a única alternativa válida é a
aliança com uma Alemanha Ocidental. A reconstrução da Europa reclama um estado ale-
mão forte, a restauração da autonomia europeia exige o rearmamento da Alemanha e a



reconciliação com a França. Na conjuntura, a integração europeia não pode ser mais do
que a consolidação do segmento continental de um espaço cujo centro está no Atlântico.
Os Estados Unidos, cuja fortuna política simboliza o declínio da Europa, apoiam a
integração da Europa porque precisam de aliados democráticos fortes, dispostos a reco-
nhecer o seu estatuto de grande potência, para consolidar a sua posição regional. A vul-
nerabilidade europeia, tal como a incerteza quanto à estratégia soviética, acentuada com
a crise de Berlim e a Guerra da Coreia, reclamam a institucionalização da comunidade de
defesa transatlântica: depois de ter curado os Estados Unidos do isolacionismo, Estaline
é o fundador dessa aliança55. A integração europeia e a comunidade transatlântica com-
pletam-se para enquadrar a divisão e a reconstituição da Alemanha, a partir da qual se
pode esperar o ressurgimento gradual da Europa e um maior equilíbrio internacional:
«as hipóteses de paz aumentam com o número de centros de força»56.
Nesse contexto, o ideal europeu pode ter uma tradução concreta e tornar-se sinónimo
dos valores ocidentais da liberdade, da democracia e da independência nacional, que são
os princípios de legitimidade da ordem transatlântica. Com esses valores é possível
reconstruir a Europa, restaurar os estados e restabelecer as democracias, para preencher
o terreno vago de 1945. A chave para o sucesso dessa linha é interna: a mesma estratégia
falha na China por causa da corrupção e das divisões internas do regime nacionalista. 
O último passo, de certo modo o mais difícil, é sustentar a Guerra Fria e resistir a pé
firme durante, pelo menos, uma geração. A Guerra Fria é uma guerra limitada quanto
aos meios – incluindo, em 1950, a invasão militar da Coreia e a guerra entre os exércitos
norte-americanos das Nações Unidas e os voluntários da República Popular da China –
e ilimitada quanto aos fins e, nesse sentido, quase um estado virtual que, a todo o
momento, pode deslizar para uma ascensão aos extremos. Contra esse risco existem três
garantias – o equilíbrio das forças, a codificação das estratégias e das regras da compe-
tição bipolar, a arma nuclear. O equilíbrio resulta, em boa parte, das assimetrias entre a
república imperial e a autocracia totalitária e entre a potência marítima e a potência con-
tinental. As estratégias defensivas de contenção, completadas pela demonstração de
força decisiva na resposta militar à invasão da Coreia, revelam-se eficazes para limitar as
estratégias ofensivas comunistas, excepto na China. Empiricamente, as crises ensinam
aos adversários as regras da competição bipolar, que excluem a luta directa entre as for-
ças armadas dos Estados Unidos e da União Soviética57. Pouco a pouco, a revolução
nuclear marca o seu lugar na equação estratégica: as armas atómicas não são a arma
decisiva, que impõe a capitulação de uma grande potência e torna possível a unificação
imperial, são inúteis, como instrumentos políticos, diplomáticos ou militares, na
Guerra Fria, e servem para estabilizar a balança bipolar, bem como para consolidar a
preponderância internacional das duas superpotências58. 
Apesar de tudo, a estabilização da Guerra Fria parece temporariamente adquirida: «a
partilha do mundo em duas coligações, armadas até aos dentes, vivendo em campos
sitiados, travando batalhas limitadas em sectores nevrálgicos, parece-se em tudo com o
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mundo descrito por George Orwell em 1984», cujo modelo de guerra permanente sem
decisão reproduz a previsão falhada de James Burnham sobre a guerra tripolar. A teoria
da guerra de James Burnham não é pertinente na simulação original da guerra entre os
Estados Unidos, a Alemanha e o Japão, mas aplica-se, finalmente, ao impasse persis-
tente na luta entre os Estados Unidos e a União Soviética59. 
Todavia, não chega resistir, é preciso esperar. Raymond Aron mostra-se cauteloso nas
previsões sobre o declínio totalitário, o único bom resultado da Guerra Fria. As estraté-
gias de sobrevivência das elites comunistas podem prejudicar a dinâmica do movimento

comunista: «a burguesia soviética quer o
fim da revolução, mas o regime está con-
denado a uma perpétua fuga em frente»60.
Além disso, os regimes totalitários, ao
contrário das democracias, são hábeis em

ocultar as suas fraquezas mas essa vantagem só dura até ao dia em que o «choque de uma
catástrofe» as mostra a toda a gente61 – como aconteceu, finalmente, em Chernobyl. 
Raymond Aron critica nas suas memórias os ensaios escritos no princípio da Guerra
Fria. No entanto, são o primeiro enunciado dos temas essenciais da sua problemática
teórica, resumido na síntese sobre a Guerra Fria:

«[…] a constelação presente define-se no ponto de encontro de três séries. A primeira leva

à unidade planetária e à estrutura bipolar do campo diplomático, a segunda à difusão, na

Ásia e na Europa, de uma religião secular cuja metrópole é uma das duas potências gigan-

tes, a última à feitura de armas de destruição maciça, à guerra total, animada, simultanea-

mente, pela ciência moderna e pelas fúrias primitivas, pelo franco-atirador e pela bomba

atómica, as formas extremas da violência ilimitada.»62

Nos mesmos trabalhos está feita uma versão sedimentada da narrativa aroniana do
século XX como o século das guerras totais e das revoluções totalitárias e a sua dialéctica
dos seus extremos de fé e de cepticismo, de produção e de destruição, de modernidade e
de barbaridade. Tudo o que Raymond Aron diz sobre os fenómenos da guerra hiperbó-
lica, do declínio da Europa e das «religiões seculares», ou acerca do sentido da encruzi-
lhada histórica no princípio da Guerra Fria, parece evidente, até banal. Mas, como diz
Pierre Hassner, é preciso lembrar que as suas análises se constroem na refutação de
visões alternativas e concorrentes, sem esquecer as teses dos «terríveis simplificadores»,
das quais, finalmente, resta muito pouco63.

RAYMOND ARON MOSTRA-SE CAUTELOSO 

NAS PREVISÕES SOBRE O DECLÍNIO TOTALITÁRIO, 

O ÚNICO BOM RESULTADO DA GUERRA FRIA.
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A fórmula estratégica da Guerra Fria

“Apaz é impossível, mas a guerra é provisoriamente improvável.”  

Raymond Aron, Le Grand Schisme (1948), p. 26.


